MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

ATA DA 35ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Aos vinte e quatro dias do mês de abril do corrente ano, sob a presidência do Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes, realizou-se a Trigésima Quinta Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, com a presença dos Conselheiros: Marcelo Viana Estevão de Moraes, Humberto Ledo Haidamus, Lucas Venâncio da Silva Siqueira, Oswaldo Garcia Velloso, Luiz Fernando Silva, Luiz Gonzaga de Araújo, Roberto Ferraiuolo, Sérgio Koffes e João Cândido de Oliveira Neto. Justificadas as ausências dos Conselheiros: Reinhold Stephanes, José Cechin, Crésio de Matos Rolim, Eduardo Henrique Passos de Alencar, Fernando Fróes de Carvalho, Ruy Lourenço Martins, Ana Maria de Resende Chagas, Ovídio Garcia Fernandes, Vicente Paulo da Silva e Airton Luís Faleiro. Ausente o Conselheiro: Henos Amorina. Havendo quórum regimental, o Presidente declarou abertos os trabalhos e, após cumprimentar os presentes, comunicou a distribuição das versões consolidadas das Leis nº 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991; do cronograma da elaboração da proposta orçamentária para 1997, que possibilitará que este Conselho participe de forma adequada e oportuna no processo de discussão da proposta orçamentária da Previdência Social; e cópia do fluxo de caixa do mês de março. A seguir, encaminhou o primeiro ponto de pauta - Aprovação da Ata da Trigésima Quarta Reunião Ordinária, a qual foi aprovada por unanimidade. Em prosseguimento comunicou o segundo ponto da pauta - questão dos precatórios e passou a palavra para o Conselheiro Luiz Fernando Silva, responsável pela apresentação de proposta sobre o assunto. O Conselheiro Luiz Fernando Silva, em primeiro lugar, apresentou suas desculpas por ter remetido a proposta com atraso, o que impossibilitou uma análise mais detalhada por parte dos Senhores Conselheiros. Em função disso propôs que a discussão fosse iniciada hoje, remetendo o tema para uma próxima reunião, dada a sua complexidade. Esclareceu que a sua atribuição era a elaboração de uma proposta acerca do artigo 100 da Constituição, que estabelece a sistemática de precatório no Judiciário e que já foi objeto de discussão por, pelo menos duas vezes, no Congresso Nacional, nenhuma delas logrando êxito. Disse que na proposta que ora apresenta, consta, primeiramente, uma alternativa no sentido de excluir do artigo 100 da Constituição Federal, as verbas de caráter alimentício, com clareza. Não se pretende que elas deixem de ter uma sistemática ordenada de pagamento, o que poderia facilitar privilégios, inclusive. O que se quer é que elas tenham um encaminhamento diferente do precatório de maneira geral, ou seja, uma definição de pagamento imediato, em termos de 90 dias. Uma segunda alternativa seria no sentido de que este Conselho pudesse levantar a discussão acerca de uma emenda ao artigo 100, porque a regulamentação desse dispositivo vai fazer com que sempre se tenha a dificuldade da verba de caráter alimentício com o mesmo caráter das demais verbas, ainda que com prioridade de pagamento. Na medida em que se refere a uma proposta de emenda constitucional, propôs a seguinte redação: “À exceção dos créditos de natureza alimentícia que deverão ser liquidados num prazo de noventa dias a contar de sua apresentação, seguindo ordem cronológica específica, os pagamentos devidos pela União, Estados, Distrito Federal, Municípios e suas autarquias far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim. Consideram-se verbas de caráter alimentício, para efeito do disposto no caput deste artigo, as decorrentes de salários, vencimentos, proventos, pensões e suas complementações, benefícios previdenciários, indenizações por acidentes do trabalho, por morte ou invalidez, fundadas na responsabilidade civil. Caberá ao presidente do tribunal que proferir a decisão exeqüenda, geradora do crédito a que se refere o § 1º, requisitar dotação da entidade executada suficiente para a satisfação do débito, caso em que a administração encaminhará imediato pedido de crédito extraordinário devidamente fundamentado. É obrigatória a inclusão no orçamento de todas as entidades de direito público de dotações suficientes para o pagamento dos seus débitos, acrescidos de juros e correção, constantes de precatórios apresentados até 1º de julho, consoante as propostas anualmente formuladas pelos tribunais competentes para as respectivas execuções, sendo consignadas ao Poder Judiciário as dotações orçamentárias e os créditos abertos, nos quais estará incluído o valor estimado dos acréscimos devidos nas datas prováveis de liquidação. § 4º - montante da condenação, atualizado até a data de sua efetiva liquidação segundo os índices de correção aplicáveis aos débitos tributários, deverá ser pago em sua integralidade até 30 de setembro do exercício financeiro seguinte ao da apresentação do precatório, devendo o presidente do tribunal que proferir a decisão exeqüenda, se inexistentes ou insuficientes as dotações, requisitar dotação da entidade executada, suficiente para a satisfação do débito, caso em que a administração encaminhar à imediato pedido de crédito extraordinário devidamente fundamentado. Em caso de preterição do direito de precedência, dentro da respectiva ordem cronológica, será imediatamente requisitada, a requerimento do credor, a verba necessária ao atendimento do crédito, na forma do parágrafo anterior. O não cumprimento das providências a que se referem os parágrafos anteriores pelo presidente do tribunal respectivo constituirá crime de responsabilidade, no qual incorrerá também o chefe do Executivo que obstar ou tentar frustar de qualquer forma a regular liquidação dos precatórios, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. Os pagamentos dos créditos de que trata este artigo poderão ser feitos, a requerimento do credor e na forma que dispuser a lei, em títulos da dívida pública com cláusula de juros e preservação do valor real, obedecida a ordem cronológica dos requerimentos.” Apesar de o Procurador do INSS, Doutor José Weber Holanda Alves ter manifestado, na reunião anterior, a possibilidade de se buscar uma solução para a questão via Ato das Disposições Transitórias da Constituição, que trata também dos débitos de caráter previdenciário, disse entender que este Conselho deve procurar uma discussão mais ampla já que trata-se de uma questão social que o precatório gera principalmente para os credores de menor renda, que é a dificuldade de ter o crédito de imediato ou, num processo inflacionário maior do que o atual, ter um crédito em um ano ou mais, com uma defasagem extraordinária. Como o assunto envolve outras áreas do Governo, sugeriu que este Conselho traga à discussão outros setores do Governo, principalmente o Ministério da Administração, buscando, após, uma tentativa de solução junto ao Congresso Nacional. Propôs, finalmente, que cada entidade pudesse ter um prazo de 30 dias para fazer sua análise e trazer aqui outras sugestões para, na próxima reunião, voltar ao tema, discutindo-o do ponto de vista do mérito e também da sistemática de consecução. Sobre o assunto manifestaram-se os conselheiros: Roberto Ferraiuolo para observar que o ideal seria limitar a discussão em relação à própria previdência, apesar de concordar com a amplitude desejada do ponto de vista social, politicamente considera que um projeto dessa ordem dificilmente passaria pelo Congresso Nacional, pela sua abrangência; Luiz Gonzaga de Araújo, para colocar que o encontro de um mecanismo político para dar vazão à sua consecução seria fundamental, valendo a pena empreender esforços junto ao Congresso Nacional, no sentido de se achar de fato uma solução para o problema que é crucial e atinge a grande maioria das prefeituras municipais; Oswaldo Garcia Velloso para dizer que nos processos que tramitam na vara federal, a maioria excede e vai para precatório. O ministro da Previdência e Assistência Social baixou a Ordem de Serviço nº 48 e pelo que se sabe a Superintendência do Rio de Janeiro, por exemplo, não vem cumprindo essa ordem legal, ou seja, não vem pagando as importâncias que estão aquém do que deveria ir para o precatório. Finalmente, parabenizou o Conselheiro Luiz Fernando Silva pela iniciativa da proposta, com a qual concorda e levará às suas bases para discussão e, se possível, sugeriu que se retome a discussão na próxima reunião; o Presidente, para dizer que também o conselheiro representante do Ministério da Fazenda, Dr. Fernando Carvalho, solicitou, via fax, que a discussão do assunto fosse postergada para a próxima reunião, porque, por um lado, ele estava impossibilitado de comparecer a esta reunião e, por outro, porque o tema é muito sensível do ponto de vista da política fiscal. Aduziu que a questão dos precatórios se insere dentro de uma questão de agravamento da situação fiscal, principalmente de Estados e Municípios, após a estabilização econômica, ou após os resultados mais promissores que se tem obtido de julho para cá com o Plano Real. Disse achar que de todas as áreas, a que menos oferece problema no que diz respeito ao precatório é justamente a da Previdência Social que tem um dispositivo legal, o art. 128 da Lei de Benefícios, que estabelece um limite individual para cada um dos litisconsortes, cada um dos participantes da ação. Com esse dispositivo se alcança hoje a grande maioria dos aposentados que ganham ação na justiça, independentemente da necessidade de precatório. O que existe é que esse art. 128 está sendo questionado quanto à sua constitucionalidade junto ao Supremo Tribunal Federal, que até o momento não se manifestou em razão de uma eventual incongruência do art. 100 da Constituição. Mesmo assim, no caso da Previdência o problema não é tão emergente. Concordou em se retomar o assunto na próxima reunião, alertando, entretanto, para as resistências, principalmente no que diz respeito à situação fiscal de Estados e Municípios. O Conselheiro Roberto Ferraiuolo perguntou se existe estatisticamente uma comparação de quanto o precatório, no limite atual, proporcionalmente cobre e em relação ao volume de receita, em quanto implica o precatório. O Presidente comprometeu-se a levantar esses dados para avaliar, porque é também uma preocupação do Ministério em termos de impacto de eventual maior flexibilidade nessa área sobre a situação do caixa. O Conselheiro Oswaldo Garcia Velloso alertou que tem observado, principalmente no Rio de Janeiro, que advogados com ações particulares vem sendo aquinhoados, em detrimento de advogados de associações que tem se reunido com a Superintendência periodicamente e só recebem promessa de que vai pagar. Não obstante, um deputado informou-lhe que estaria com audiência marcada com o superintendente no sentido de viabilizar o pagamento dos precatórios. O Presidente solicitou que o Conselheiro dirigisse a sua denúncia, por escrito, relatando os problemas detectados e as pendências, para que ele possa solicitar os necessários esclarecimentos por parte da Superintendência do Rio de Janeiro no que refere ao pagamento de precatórios. O Conselheiro Lucas Venâncio da Silva Siqueira aduziu que no Rio Grande do Sul também existem casos dessa natureza, ficando, então, nesse caso, a mesma orientação, ou seja, que se formalize as denúncias para posterior verificação. O Conselheiro Luiz Fernando Silva disse que, segundo observou, a tendência é a de que a discussão se dê pelo caminho mais previdenciário. Nesse caso, solicitou que a Procuradoria do INSS proceda aos levantamentos solicitados e traga também um estudo detalhado no âmbito da Previdência. Sobre o art. 128 sugeriu que, dependendo do que ficar deliberado na próxima reunião, o Presidente do Supremo Tribunal Federal seja contactado. Segundo entende, a Procuradoria deveria trazer um proposta de qual é a via legal ou constitucional para resolver e garantir que o art. 128 continue tendo vigência. Na próxima reunião sugeriu que se discuta também as questões das demandas que não chegam sequer à Justiça e que são demandas expressivas. Concluindo, o Presidente fez uma abordagem global sobre os aspectos levantados, destacando que o percentual de ações de segurados contra a Previdência é bastante expressivo e indica um grau de litigiosidade muito grande entre a Casa e a sua clientela. Existe um grande interesse da Previdência em reduzir esse nível de litígios, primeiro, caminhando para uma lei mais clara, menos lacunosa que evitasse ou reduzisse a margem de conflitos no que concerne a interpretação do texto legal. Segundo, tem a questão administrativa, que, do lado do contencioso administrativo, tinha uma estrutura extremamente burocratizada e praticamente parada. Com relação aos contribuintes os procedimentos já foram bastante simplificados com a criação das Câmaras de Contribuintes no Conselho de Recursos. No caso de benefícios foram mantidas as juntas e criadas novas câmaras. Os problemas internos também já foram sanados e hoje já se conseguiu viabilizar que toda a área do Seguro Social cumpra pelo menos as decisões em nível de prejulgado. Além disso, há a instância judicial e o Senhor Ministro, em vários assuntos, já determinou no sentido de que fosse feito o pagamento via administrativa, de imediato, desistindo em nível judicial. Isso não é feito em um maior número de causas porque a jurisprudência nem sempre é pacífica. Medidas relativas ao melhor funcionamento da Casa estão sendo corrigidas, avançando-se inclusive no sentido de corrigir distorções geradas no momento da concessão. Ressaltou que o Senhor Ministro tem como empenho redobrar a tarefa de tentar melhorar a eficiência e a eficácia da Casa. Finalmente, disse que já existe condições de, solicitando os necessários esclarecimentos à Procuradoria, incluir como próximo ponto de pauta para discussão a proposição apresentada pelo Conselheiro Luiz Fernando Silva, e eventualmente com uma flexibilização em alguns aspectos para tentar viabilizá-la politicamente. Encerrado este ponto de pauta passou à apreciação da proposta de resolução sobre as diretrizes administrativas para o Ministério da Previdência e Assistência Social, comentando, inicialmente, que este Conselho tem desenvolvido uma grande trajetória, não apenas no sentido de discutir as questões estruturais da Previdência Social, como também criando um procedimento de trazer a este Plenário, esporadicamente, os chefes das principais linhas da Previdência Social, no sentido de que prestassem depoimentos do que estão fazendo, dos planos de trabalho, etc. As discussões no que diz respeito à problemática estrutural da Previdência, a despeito de não terem rendido nenhuma resolução consensual deste órgão colegiado, foram bastante profícuas. No que diz respeito à questão administrativa, o que se tinha era um procedimento um pouco errático, assistemático. Conforme alguns dos conselheiros identificassem algum problema em seus Estados, chamava-se os responsáveis, para tentar apurar o que estava ocorrendo. No final do ano passado, avaliou-se a possibilidade de trocar essa ação reativa para uma ação proativa, de modo a que o Conselho criasse uma sistemática regular não só de definição de prioridade para a ação administrativa, como também de convocação, de convite aos funcionários da administração responsáveis pelas diversas linhas para virem prestar contas daquilo que está sendo feito em cada uma das áreas. E fundamentalmente a idéia vinha no sentido de reforçar a atuação do Conselho na área administrativa, recuperando de fato uma competência que já lhe é atribuída legalmente, e transformar isto numa rotina de trabalho razoavelmente clara e definida, saindo daquele tipo de ação assistemática. E, por fim, que essas diretrizes que viessem a ser fixadas também servissem de baliza para o comportamento dos Conselhos Estaduais e dos Conselhos Municipais nas respectivas áreas de jurisdição. Assim, como este Conselho irá aqui definir linhas de ação e acompanhar as ações que estarão em curso em nível federal, que os Conselhos estaduais façam também o mesmo na jurisdição dos seus Estados e os Conselhos Municipais na dos seus Municípios. e isto porque, se havia dificuldade quanto ao trabalho deste Conselho no que diz respeito à sua sistematização nesse acompanhamento da ação administrativa, isto estava se agravando ou se mostrando muito mais sério do ponto de vista de falta de norte em termos do trabalho desenvolvido no âmbito dos Conselhos estaduais e municipais. Os conselheiros realmente não estavam sabendo como proceder e o que discutir. Em geral isto estava permitindo que se atribuísse a essas instâncias participativas, e às vezes até com razão, um caráter de órgão absolutamente desnecessário, já que na verdade não estava sendo instrumento de controle social. Então, exatamente para fazer a virada no que diz respeito à ação dos Conselhos estaduais e municipais e sistematizar a ação do Conselho Nacional, é que surgiu essa proposta de elaboração de uma minuta com diretrizes gerais para a ação das diversas linhas da Previdência Social. Assim, a Secretaria Executiva elaborou, levando em conta o que já vem sendo feito pela Casa no sentido da melhoria da organização administrativa da Previdência Social, a minuta de resolução que está sendo submetida à apreciação dos Senhores Conselheiros. Nessa linha tentou-se incluir as grandes linhas de ação previstas tanto no plano de ação do Ministério da Previdência e Assistência Social, no plano de ação do Instituto Nacional do Seguro Social e no sistema de gestão proposto pela DATAPREV. Ou seja, na verdade, buscou-se consolidar essas grandes linhas que expressam a ação administrativa que vem sendo desenvolvida na Casa nos últimos anos num corpo único de diretrizes que seriam emanadas para que a ação da administração previdenciária se balizasse nessas diretrizes e que devem balizar também a ação de fiscalização, de acompanhamento e de controle dos Conselhos estaduais e municipais. Disse que a minuta está aberta à discussão, é uma proposta, não devendo ser vista como algo fechado, ficando claro ainda que o projeto de planejamento não é um fato estanque, a definição de diretrizes administrativas tampouco. Eles são um processo de feedback, de monitoramento e avaliação do que está sendo feito no sentido de definição de novas linhas de ação e eventualmente a exclusão de outras. Ou seja, é preciso que este Conselho perceba esta questão dessa ação de planejamento, como um processo permanente de monitoramento e avaliação, como um instrumento de acompanhamento e não como um fato isolado da realidade. Essa minuta não deve ser vista, então, como um documento que amarraria em caráter definitivo o acompanhamento da Previdência, mas como um documento que, à vista de todo o processo de acompanhamento e de convocação dos responsáveis pelas áreas, como um documento que estará em permanente evolução a partir das discussões e da atuação deste Conselho. Esclareceu que basicamente, a proposta de resolução está distribuída em três itens. Num primeiro grande ponto ela fixa as diretrizes básicas para a ação administrativa da Previdência Social no que diz respeito à formulação da política previdenciária, a linha de arrecadação, fiscalização e cobrança, a linha do seguro social, a linha da administração patrimonial, a linha da modernização institucional e dos recursos humanos, a linha da administração financeira, a linha da representação e do contencioso judicial, a linha da auditoria e a linha de informática, e, por fim, a linha do contencioso administrativo. Num segundo ponto, ela determina que os responsáveis por essas linhas deverão comparecer periodicamente a este foro para prestar contas dos trabalhos que estão sendo desenvolvidos pelas diversas linhas. E, por fim, determina que os Conselhos estaduais e municipais fiscalizem e exerçam essa mesma atividade nas respectivas esferas de jurisdição. Essa é a lógica básica da proposta apresentada. A seguir, deu início à leitura da resolução, ponto a ponto, prestando os necessários esclarecimentos às dúvidas surgidas e explicitando as ações nela contidas. Submetida ao debate, os Conselheiros teceram seus comentários, e apresentaram sugestões, aprovando a Resolução, cuja redação final, para pequenos ajustes de redação, erros datilográficos, incorporação de sugestões e melhor adequação da forma do documento ficou a cargo da Secretaria Executiva, que assim procedeu, enviando para publicação texto de Resolução com o seguinte teor: “O Conselho Nacional de Previdência Social, em sua 35ª Reunião Ordinária, realizada no dia 24 de abril de 1996, dentro das competências que lhe são conferidas pelo art. 4º da Lei nº 8.213/91, Considerando que, nos termos da lei retromencionada, cabe ao Conselho Nacional de Previdência Social estabelecer diretrizes gerais e apreciar as decisões de políticas aplicáveis à Previdência Social, acompanhando e avaliando sistematicamente a gestão previdenciária e buscando o aumento da eficiência e eficácia do sistema; considerando que o Conselho Nacional de Previdência Social vem, ao longo de suas reuniões, identificando e mapeando as dificuldades estruturais e gerenciais do sistema previdenciário, buscando alternativas para a Previdência Social; considerando os programas, projetos e atividades constantes dos Planos de Ação do Ministério da Previdência e Assistência Social-MPAS e do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS; considerando a necessidade de subsidiar os Conselhos Estaduais e Municipais nas ações de acompanhamento e avaliação da gestão previdenciária no âmbito de suas respectivas jurisdições, RESOLVE I - Fixar as seguintes diretrizes básicas para a ação administrativa da Previdência Social, com o intuito de promover a busca da excelência organizacional através de um enfoque sistêmico, que propicie o adequado atendimento da clientela previdenciária em cada uma de suas grandes linhas: 1. FORMULAÇÃO DA POLÍTICA PREVIDENCIÁRIA - Diretriz Geral: Aperfeiçoar o sistema previdenciário, de modo a assegurar sua viabilidade econômico-financeira, sua eqüidade social e os direitos das atuais e das futuras gerações, visando à melhoria de benefícios e serviços e à correção de distorções corporativistas.   1.1. Elaborar relatório detalhado, com diagnóstico exaustivo da situação global do sistema previdenciário (Livro Branco da Previdência Social); 1.2. Normatizar e uniformizar o processo de produção de informações gerenciais e estratégicas da Previdência Social, identificando-as e conceituando-as, mediante a atualização do Catálogo de Informações da Previdência Social; 1.3. Consolidar e divulgar as informações referentes às diversas linhas da Previdência Social, em nível macro, por meio do Anuário Estatístico da Previdência Social; 1.4. Elaborar cenários atuariais e econômico-financeiros prospectivos para a Previdência Social; 1.5. Elaborar projeto de revisão global da legislação previdenciária, com vistas ao seu  aperfeiçoamento, simplificação e desburocratização, eliminando-se incongruências, contradições e lacunas; 1.6. Articular junto ao Ministério da Justiça a elaboração de legislação que confira reconhecimento legal às cópias microfilmadas e/ou digitalizadas de documentos; 1.7. Gestionar com vistas à conclusão do Acordo Multilateral de Seguridade Social do Mercosul e de seu respectivo Ajuste Administrativo, nos moldes das minutas elaboradas pela Comissão Temática nº 6, do Subgrupo 11, do Mercosul. 2. ARRECADAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E COBRANÇA - Diretriz Geral: Combater a evasão e a sonegação, através de uma fiscalização inteligente e seletiva que maximize o uso dos recursos; agilizar a cobrança no nível administrativo, com a adoção de mecanismos mais eficientes de controle; e  orientar o contribuinte em relação às suas obrigações previdenciárias. 2.1. Informatizar os procedimentos da ação fiscal, tendo como base o Cadastro Nacional de Informações Sociais, adotando políticas inteligentes de fiscalização, dirigida e seletiva, voltadas para os segmentos econômicos com maior índice de evasão e sonegação; 2.2. Abster-se de propor medidas que impliquem anistia de débitos, total ou parcial, de multas e de demais encargos existentes para com a Previdência Social, bem como da utilização de modalidades de prestação de serviços como forma de quitação de débitos de entidades beneficentes de assistência social; 2.3. Rever os critérios de ação da fiscalização, em especial as disposições relativas à aplicação de multa, conferindo um tratamento distinto entre o aplicável ao inadimplente e o aplicável ao sonegador; 2.4. Estabelecer critérios objetivos, com base no planejamento da fiscalização, para a alocação individual da carga fiscal; 2.5. Identificar os setores a serem priorizados pela fiscalização de acordo com o potencial de arrecadação em cada localidade, por meio do acompanhamento e controle sistêmico da arrecadação, por  região geográfica e por atividade econômica; 2.6. Promover, em especial, a fiscalização nas empresas de prestação de serviços, nas vinculadas ao setor rural (armazéns gerais, frigoríficos, cooperativas, usinas de açúcar e outros), nas entidades filantrópicas, nas empresas do setor de construção civil e naquelas vinculadas ao setor de turismo, durante a média e alta temporada; 2.7. Acompanhar e controlar a arrecadação na área da construção civil, confrontando os recolhimentos efetuados com a ART-Anotações de Responsabilidade Técnica; 2.8. Estimular a participação subsidiária de sindicato de trabalhadores na fiscalização, nos termos da Lei nº 8.870/94 e respectivo decreto regulamentador; 2.9. Estabelecer convênio e realizar operações conjuntas com o Ministério do Trabalho e/ou Delegacias Regionais do Trabalho, visando à fiscalização simultânea da formalização do vínculo empregatício e das obrigações previdenciárias; 2.10. Buscar maior interação entre o INSS e o contribuinte, realizando contatos com empresas e entidades de classe, bem como prestar, com maior dinamismo, informações através do Núcleo de Orientação, por meio de campanhas institucionais e mediante a utilização da Central 191; 2.11. Informatizar as Gerências e Postos de Arrecadação e Fiscalização, automatizando todas as rotinas e procedimentos inerentes à área, inclusive a expedição da Certidão Negativa de Débitos-CND; 2.12. Criar mecanismos de controle central das CNDs expedidas, de modo a coibir a fraude; 2.13. Monitorar os contribuintes, no que se refere ao controle da arrecadação, com especial atenção às grandes empresas, através da utilização do Sistema de Informações da Arrecadação-SIA; 2.14. Viabilizar, em conjunto com a DATAPREV, acesso ágil ao sistema de processamento de dados central (host), quando do uso dos sistemas utilizados pela área (ATARE, GIRAFA, CNIS); 2.15. Depurar e manter atualizado o cadastro de contribuintes, estabelecendo identificação por tipo de segurado/empresa, tanto no ATARE (DBCONTRIB- Banco de Dados dos Contribuintes) quanto no CNIS, com vistas ao melhor acompanhamento, controle e combate à evasão e sonegação; 2.16. Implantar a Declaração Anual das Operações de Vendas-DAV, buscando a identificação dos produtores rurais (pessoa física e segurado especial) e subsídio para melhor fiscalização do adquirente da produção, do consignatário e da cooperativa; 2.17. Agilizar o processo de inscrição de débito na dívida ativa, priorizando-se os de maior valor; 2.18. Monitorar, na área de cobrança, o recolhimento das contribuições em atraso, utilizando os sistemas Conta-Corrente (alimentação realizada pelos bancos) e o SISDEB (alimentação realizada através da ação fiscal); 2.19. Elaborar a Consolidação dos Atos Normativos sobre a Arrecadação, Fiscalização e Cobrança-CANSAFIC, disponibilizando-a em meio eletrônico e com atualização permanente; 2.20. Atualizar o Manual do Contribuinte e a Carta dos Deveres do Contribuinte, bem como estabelecer rotinas de divulgação e atualização dos mesmos; 2.21. Desenvolver e implantar um sistema único de arrecadação, fiscalização e cobrança; 2.22. Implantar sistema mensal de avaliação de desempenho, no que se refere aos indicadores de qualidade dos serviços nas Gerências e Postos. 3. SEGURO SOCIAL - Diretriz Geral: Conceder benefícios com qualidade e agilidade, através da descentralização do atendimento e da modernização dos processos de trabalho, bem como manter o controle do pagamento dos mesmos, com vistas ao combate à fraude. 3.1. Redimensionar a rede de atendimento existente, realizando uma distribuição eqüitativa dos benefícios mantidos nos Postos do Seguro Social, racionalizando as rotinas e melhorando o atendimento à clientela previdenciária; 3.2. Reforçar as atividades relacionadas à  habilitação de benefícios, aumentando a qualidade dos processos e reduzindo o número de represados na concessão e na revisão de benefícios, em especial, nos casos amparados em acordo internacional; 3.3. Confrontar o cadastro de pessoas autorizadas e matriculadas como concessoras de benefícios no sistema, nos últimos cinco anos, com o cadastro de servidores da Previdência Social, realizando-se uma análise dos beneficios concedidos por não servidores ou por servidores não autorizados, neste período, por meio de amostragem, de modo a identificar fraudes e fraudadores; 3.4. Monitorar a qualidade dos serviços prestados pelos bancos quanto ao pagamento de benefícios; 3.5. Monitorar a qualidade dos serviços prestados pela ECT no que concerne à inscrição de segurados e dependentes, recepção de documentos e pagamento de benefícios; 3.6. Concluir a informatização das Gerências Regionais, dos Postos do Seguro Social e dos Centros/Núcleos de Reabilitação Profissional; 3.7. Automatizar todas as rotinas e procedimentos inerentes aos Postos do Seguro Social, através do aplicativo PRISMA, com especial atenção para as atividades relacionadas com a justificação administrativa e o recurso de benefícios no contencioso administrativo; 3.8. Automatizar todas as rotinas e procedimentos inerentes às Gerências Regionais do Seguro Social; 3.9. Viabilizar, em conjunto com a DATAPREV, acesso ágil ao sistema de processamento de dados central (host), quando do uso dos sistemas utilizados pela área (SUB, CNIS, PRISMA); 3.10. Estabelecer controle central das certidões de tempo de serviço expedidas pelos Postos do Seguro Social; 3.11.  Descentralizar o atendimento à clientela previdenciária, através do estabelecimento de convênios com empresas e entidades similares por meio do Prisma Empresa, sob a orientação e supervisão do seguro social, em especial no que se refere aos aspectos de segurança; 3.12. Montar e manter atualizado um cadastro eletrônico de empresas  convenentes, bem como reformular a sistemática de reembolso às mesmas, no que se refere a pagamento de benefícios, com adoção do sistema fita x fita ou de teleprocessamento; 3.13. Implantar o sistema PAB-Pagamento Alternativo de Benefícios em todos os Postos do Seguro Social, com vistas ao controle, pelo sistema central, de todos os pagamentos emitidos pelos Postos; 3.14. Analisar os pagamentos de benefícios emitidos pela “maciça”, de modo a identificar inconsistências ou fraudes, confrontando  a legislação de cada espécie com  os valores emitidos, bem como o pagamento feito a beneficiários homônimos; 3.15. Monitorar, mensalmente, através do Sistema Único de Benefícios-SUB, os pagamentos de benefícios com valor superior a 100 salários mínimos e realizar inspeção para apurar a regularidade desses pagamentos, com atenção especial para os amparados por legislação especial (anistiados, ex-combatentes, ferroviários, etc) ou por decisão judicial; 3.16. Cotejar os pagamentos de benefícios feitos em nível administrativo com os realizados em instâncias judiciais, para evitar duplicidade; 3.17. Revisar e informatizar as rotinas referentes à habilitação, concessão, manutenção e remessa de pagamento de benefícios ao exterior, nos casos abrangidos por acordo internacional, com especial ênfase para os países do Mercosul; 3.18. Integrar a base do CNIS ao SUB-Sistema Único de Benefícios e ao PRISMA, com vistas a depurar a base do CNIS; reduzir a realização de pesquisas “in loco” para a confirmação de vínculo empregatício; confirmar os vínculos empregatícios do segurado no processo de habilitação e transferir informações referentes ao segurado existentes no CNIS para o PRISMA no ato da habilitação do benefício; 3.19. Atualizar a CANSB-Consolidação dos Atos Normativos sobre Benefícios e elaborar a CANSP-Consolidação dos Atos Normativos sobre Serviços Previdenciários, disponibilizando-as em meio magnético e assegurando a sua atualização permanente; 3.20. Monitorar a aplicabilidade das Ordens de Serviço e Circulares expedidas pela Direção-Geral, em especial as referentes à operacionalização das concessões de benefícios rurais; 3.21. Rever os benefícios rurais concedidos após a Lei 8.213/91, com vistas a sanear incorreções ou irregularidades e identificar fraudes; 3.22. Rever os benefícios concedidos em razão de invalidez, em especial quando decorrentes de razões psiquiátricas; 3.23. Implantar o documento de identificação do segurado especial - Carteira Verde, bem como a Declaração Anual das Operações de Venda-DAV, conforme determina a Lei 8.212/91, com a redação dada pelas Leis nº 8.861/94 e 8.870/94; 3.24. Buscar a implementação de ações interministeriais envolvendo as áreas de trabalho e saúde no que concerne à prevenção de acidentes do trabalho; 3.25. Processar e manter atualizado o cadastro da CAT-Comunicação de Acidente de Trabalho e buscar a adoção de medidas que evitem o sub-registro; 3.26. Criar a auditoria médico-pericial; 3.27. Atualizar e publicar as normas técnicas de doenças relacionadas com a atividade médico-pericial; 3.28. Credenciar os hospitais universitários para a realização de perícia médica inicial e de exames complementares; 3.29. Implantar novo modelo de reabilitação profissional, enfatizando a expansão da rede de atendimento mediante parceria com entidades da sociedade civil, com vistas à descentralização e à agilização dos programas em nível de Gerências Regionais; 3.30. Reestruturar e organizar os arquivos dos Postos do Seguro Social, bem como dos Centros e Núcleos de Reabilitação Profissional, buscando agilização no processo de consulta dos documentos existentes, de modo a melhorar a qualidade de atendimento ao usuário, em especial, às Procuradorias, em caso de litígio judicial; 3.31. Aperfeiçoar o SISOBI-Sistema de Controle de Óbitos, buscando a integração com a área de Fiscalização e com o Ministério Público, de modo a punir os cartórios inadimplentes; 3.32. Aprimorar o BMD-Balancete Mensal de Desempenho, no que se refere aos indicadores de avaliação da qualidade dos serviços nos Postos; 3.33. Implantar os projetos “Hora Marcada”, “Kit Segurado”, “Concessão on-line” e “Represamento Zero”; 3.34. Buscar maior interação entre o INSS e o segurado, realizando contatos com empresas e entidades de classe, bem como prestar informações com maior dinamismo por meio de campanhas institucionais e mediante a utilização da Central 191. 4. ADMINISTRAÇÃO PATRIMONIAL - Diretriz Geral: Buscar a racionalização de métodos e procedimentos de gestão, através da descentralização de procedimentos operacionais, visando à identificação das necessidades e à lotação ideal dos insumos disponíveis, para maximizar o aproveitamento dos suprimentos imobiliários e mobiliários da Previdência Social. 4.1. Agilizar os programas de desimobilização dos imóveis que não podem ser utilizados pela rede física de atendimento, inclusive daqueles ocupados irregularmente por terceiros, bem como fazer a regularização dominial dos imóveis da Previdência Social; 4.2. Reduzir a quantidade de imóveis locados de terceiros, mediante a utilização de imóveis do ex-INAMPS e da ex-LBA ou a realização de permutas; 4.3. Instituir sistemática de controle individualizado do pagamento dos imóveis vendidos; 4.4. Rever as normas internas e padronizar procedimentos relativos à locação de imóveis de propriedade da Previdência Social a terceiros e de propriedade de terceiros à Previdência Social, inclusive com revisão de valores de aluguéis, de modo a adequá-los à realidade do mercado atual; 4.5. Dar continuidade ao programa permanente de monitoramento das condições de conservação das unidades de serviço, priorizando os imóveis utilizados para atendimento ao público; 4.6. Priorizar a conclusão de obras inacabadas; 4.7.  Monitorar os contratos vigentes de prestação de serviços e de licitação em curso, e constituir um catálogo de bens e serviços com os preços respectivos, objetivando a redução dos preços e o melhor cumprimento dos serviços contratados; 4.8. Reestruturar os arquivos permanentes de documentos oriundos das diversas áreas da Previdência, buscando, o máximo possível, a utilização de meios eletrônicos; 4.9. Elaborar e manter atualizado cadastro de imóveis, móveis e veículos pertencentes à Previdência Social, bem como controlar a distribuição, manutenção e alienação dos mesmos; 4.10. Modernizar e ampliar a capacidade de atendimento da Central 191; 4.11. Estabelecer a relação custo/benefício quando da aquisição de equipamentos de informática, adequando as configurações indispensáveis à execução das atividades; 4.12. Dar continuidade ao processo de contratualização da prestação de serviços de informática; 4.13. Concluir a informatização da área e implantar sistemas gerenciais. 5. MODERNIZAÇÃO INSTITUCIONAL E RECURSOS HUMANOS - Diretriz Geral: Rever a estrutura organizacional da Previdência Social; buscar a capacitação e qualificação do servidor através da descentralização dos programas de treinamento nos níveis gerencial, profissional e funcional; e adequar a lotação ideal da força de trabalho por unidade organizacional; 5.1. Revisar  a atual estrutura organizacional, objetivando a redução (horizontalização) dos níveis hierárquicos através da descentralização de competências e atribuições para as autoridades decisoras e para as unidades regionais e locais em todas as linhas da Previdência Social; 5.2.  Estabelecer o quadro de lotação ideal de pessoal de cada unidade administrativa, visando ao efetivo desempenho da função institucional; 5.3. Manter atualizado o cadastro de todos os servidores da Previdência Social, identificando-os, em especial, por categoria funcional, formação profissional e área de lotação; 5.4. Treinar e capacitar os servidores, principalmente na área de informática, em razão da adoção de novas tecnologias; 5.5. Treinar e capacitar as chefias no que concerne à adoção de técnicas gerenciais modernas, estimulando uma ação mais empreendedora; 5.6. Instituir um programa de acompanhamento dos resultados obtidos, após a realização dos cursos de treinamento e capacitação; 5.7. Viabilizar a implantação do Plano de Cargos e Salários, junto ao Ministério da Administração e Reforma do Estado - MARE / Secretaria de Recursos Humanos - SRH, no contexto de um projeto de valorização do servidor; 5.8. Melhorar a gratificação das gerências e chefias de postos, de modo a estimular a assunção de responsabilidades gerenciais por parte dos servidores; 5.9. Observar critérios técnicos, com base no mérito e na qualificação profissional, para provimento dos cargos em comissão e funções de confiança nos diversos níveis de direção e assessoramento; 5.10. Implantar um sistema de gratificação de desempenho/produtividade para os servidores da área de Seguro Social; 5.11. Treinar e capacitar adequadamente os servidores responsáveis pelo atendimento na Central 191; 5.12. Realizar concursos públicos para Fiscal de Contribuição Previdenciária, Procurador Autárquico, Médico-Perito, Concessor de Benefícios e Auditor; 5.13. Reavaliar os critérios de pagamento da GEFA-Gratificação de Estímulo à Fiscalização e Arrecadação aos procuradores autárquicos e aos fiscais de contribuição previdenciária, com vistas a maior transparência do processo e maior produtividade; 5.14. Concluir a informatização da área e implantar sistemas gerenciais. 6. ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA - Diretriz Geral: Controlar o fluxo de caixa previdenciário e buscar a descentralização de competências e atribuições, objetivando a otimização dos procedimentos de alocação e aplicação de recursos. 6.1. Instituir o Banco Virtual da Previdência Social, mediante o controle em tempo real da arrecadação e do pagamento de benefícios; 6.2. Maximizar o rendimento da aplicação financeira dos recursos de saldo de caixa da Previdência Social; 6.3. Monitorar os contratos com os bancos referentes aos serviços de arrecadação de contribuições e pagamento de benefícios; 6.4. Monitorar o contrato com a ECT no que concerne ao pagamento de benefícios; 6.5. Implantar programa de auditoria dos bancos, estabelecendo rotinas e relatórios que permitam fazer o cotejamento entre a arrecadação física e financeira, com vistas ao maior controle de recolhimentos e pagamentos; 6.6. Concluir a informatização da área e implantar sistemas gerenciais. 7. PROCURADORIA - Diretriz Geral: Buscar a eficiência e a eficácia na representação judicial e orientar sua atuação para a redução das áreas de conflito existentes  com  contribuintes e segurados. 7.1. Informatizar, em articulação com a DATAPREV, as Procuradorias Regionais; 7.2. Implantar o sistema TRF-400, com vistas à instituição de procedimentos internos que viabilizem a uniformização da atuação e a eficácia no controle e acompanhamento dos processos judiciais; 7.3. Realizar gestões junto ao Conselho de Justiça Federal, visando à implantação, onde couber, de varas especializadas em matéria previdenciária, bem como à resolução de problemas comuns de natureza operacional; 7.4. Intensificar esforços na execução do programa  de  incremento da arrecadação da dívida ativa, com a finalidade de aumentar a receita previdenciária, conferindo prioridades às causas de maior valor; 7.5. Concluir os trabalhos de instalação e aperfeiçoamento dos sistemas MCP-Módulo de Controle de Processos e MCJ-Módulo de Cálculos Judiciais, com integração das Procuradoria Regionais  e viabilização do  acesso à base de dados da Justiça; 7.6. Organizar o pagamento de precatórios, observando-se a ordem cronológica; 7.7. Divulgar, por meio eletrônico, periodicamente, a relação dos devedores da Previdência Social; 7.8. Vedar que a execução judicial de órgão público seja feita por advogado credenciado; 7.9. Agilizar o processo de inscrição de débito na dívida ativa, priorizando-se os de maior valor; 7.10. Viabilizar, em conjunto com a DATAPREV, acesso ágil ao sistema de processamento de dados central (host), quando da utilização dos sistemas utilizados pela área; 7.11. Orientar as federações, associações e demais entidades representativas de segurados e beneficiários da Previdência Social no sentido de que cobrem de seus advogados uma eficiente identificação dos autores e dos respectivos benefícios na petição inicial das ações previdenciárias. 8. INSPETORIA/AUDITORIA - Diretriz Geral: Promover ações de  integração entre as atividades e projetos da auditoria, inspetoria e CISET, com vistas à racionalização de métodos e procedimentos de gestão, e estímulo à realização de auditagens preventivas. 8.1. Estruturar, em caráter definitivo, a Inspetoria Geral da Previdência Social; 8.2. Racionalizar e padronizar as normas referentes aos fluxos, rotinas e procedimentos inerentes ao processo de controle, inspeção e auditagem; 8.3. Descentralizar as  decisões administrativas às projeções regionais, com vistas a agilizar a ação da auditoria e otimizar os resultados obtidos; 8.4. Atuar preventivamente junto às áreas da Previdência Social, buscando orientar os servidores no sentido de evitar irregularidades, desperdícios, abusos e fraudes; 8.5. Realizar inspeção/auditoria prévia nos processos de benefícios cujos valores de pagamento mensal ultrapassem o limite de alçada do Posto do Seguro Social, bem como daqueles concedidos “on-line”; 8.6. Realizar auditoria nos sistemas de concessão de benefícios e de arrecadação, visando à sua segurança física e lógica; 8.7. Implantar programa de auditoria dos bancos, com vistas a maior controle de recolhimentos e pagamentos; 8.8. Auditar os casos de beneficiários homônimos, com vistas à depuração do sistema; 8.9. Auditar os benefícios que foram revistos nos termos do art. 58 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias; 8.10. Concluir a informatização da área e implantar sistemas gerenciais. 9. INFORMÁTICA - Diretriz Geral: Acompanhar o avanço tecnológico no que se refere a equipamentos de informática e capacitação de recursos humanos; promover o desenvolvimento de sistemas em condições de atender à demanda; e garantir a confiabilidade e segurança no armazenamento dos dados processados relativos às diversas linhas da Previdência Social. 9.1. Readequar e redefinir conceitos, rotinas e procedimentos, de modo a adaptá-los aos sistemas informatizados, em conjunto com as diversas linhas, visando à racionalização dos fluxos e dos processos referentes à Previdência Social; 9.2. Efetivar, juntamente com as demais áreas da Previdência Social, a atualização e documentação dos sistemas informatizados utilizados pelas áreas e os respectivos manuais operacionais, de forma clara e objetiva, por meio de uma articulação mais estreita entre os orgãos de execução e os orgãos responsáveis pela conceituação, desenvolvimento e validação dos referidos sistemas; 9.3. Implantar  sistema de custos voltado para a racionalização dos gastos operacionais e para a contratualização dos serviços prestados; 9.4. Expandir os serviços de concessão “on-line”, com vistas a sua universalização, mediante instalação dos U 6.000 em cada regional de forma integrada ao sistema central; 9.5. Adotar plano de contingência e segurança, com adoção de cópias dos sistemas; 9.6. Implantar o Documento de Informações Sociais - DIS, objetivando simplificar o processo de obtenção de informações sociais da parte da empresa, com vistas a aperfeiçoar o conjunto do CNIS; 9.7. Dar continuidade aos trabalhos de depuração dos módulos constantes no CNIS: cadastro de contribuintes de pessoas jurídicas e assemelhadas, cadastro de contribuintes individuais, cadastro de segurados, cadastro de beneficiários e arquivo de remunerações, de modo a permitir sua utilização definitiva pelas diversas linhas; 9.8. Concluir e implantar o SISLEX-Sistema de Legislação Previdenciária; 9.9. Concluir a implantação dos sistemas gerenciais das áreas de Auditoria, Administração Patrimonial e Recursos Humanos; 9.10. Reorganizar a fitoteca e os arquivos de microfilmagem, bem como garantir a segurança dos mesmos; 9.11. Viabilizar a implantação do Banco Virtual da Previdência Social; 9.12. Implantar sistema de identificação positiva de segurados e contribuintes; 9.13. Modernizar o parque computacional e interligar em rede todos os sistemas da Previdência Social, com uniformidade, velocidade e segurança; 9.14. Disponibilizar informações operacionais, permitindo o atendimento de forma resolutiva, descentralizada e em tempo real, aos usuários; 9.15. Informatizar as Procuradorias Regionais e o contencioso administrativo; 9.16. Disponibilizar, nos locais de grande circulação da população, terminais eletrônicos que contenham informações referentes ao seguro social e à arrecadação, fiscalização e cobrança, contemplando, inclusive, direitos e deveres do segurado e contribuinte perante a Previdência Social, andamento de processos e de pagamentos dos benefícios, possibilitando a impressão de tais informações; 9.17. Reestruturar os arquivos permanentes de documentos oriundos das diversas áreas da Previdência, buscando, o máximo possível, a utilização de meios eletrônicos; 9.18. Desenvolver e implantar um sistema único de arrecadação, fiscalização e cobrança; 9.19. Estabelecer a relação custo/benefício quando da aquisição de equipamentos de informática, adequando as configurações indispensáveis à execução das atividades. 10. CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO - Diretriz Geral: Agilizar e atuar com seletividade, celeridade e racionalidade no julgamento das ações do contencioso administrativo, buscando a padronização das decisões em âmbito nacional. 10.1. Priorizar, no âmbito do CRPS, a tramitação dos processos de contribuição que envolvam débitos de maior valor ou referentes à apropriação indébita; 10.2. Informatizar, em articulação com a DATAPREV, as Juntas de Recursos da Previdência Social e as Câmaras de Julgamento do Conselho de Recursos da Previdência Social; 10.3. Redimensionar, em nível nacional, a rede de Junta de Recursos da Previdência Social, de modo a compatibilizar jurisdições e demandas. II- Determinar aos responsáveis de cada linha citada no item I, nos níveis nacional, estadual e municipal, a apresentação de relatórios, de forma escrita e/ou oral, quando solicitados, para os respectivos Conselhos Nacional, Estaduais e Municipais, correspondentes à sua jurisdição, visando à prestação de contas das medidas tomadas nas respectivas áreas, com vistas à consecução da presente Resolução; III- Determinar que os Conselhos Estaduais e os Conselhos Municipais de Previdência Social priorizem, no âmbito da sua jurisdição, o acompanhamento e avaliação do resultado das ações descritas no item I desta Resolução, dando conhecimento de sua atuação ao CNPS.” .Finalmente, quanto a forma de acompanhamento por parte deste Conselho, será considerada a proposta do Conselheiro Luiz Fernando Silva no sentido de se fazer, num prazo de três meses, provavelmente no mês de agosto, uma reunião, durante dois dias, com horários definidos para a apresentação de cada linha, possibilitando a este Conselho fazer um diagnóstico global, ainda que em separado, para que ao final se possa fazer uma análise de todas as linhas porque elas se interagem. A seguir, passou ao tópico “Assuntos diversos”, manifestando-se inicialmente o Conselheiro Luiz Gonzaga de Araújo para comentar que foi fechada a agência do Banco do Brasil no Município de Santa Rita da Jacutinga, em Minas Gerais, e mais de 800 aposentados e pensionistas daquele Município estão sendo levados para receber seus benefícios ao Estado do Rio de Janeiro, ao Município de Valença, tendo de viajar mais de 120 km. Solicitou que se encaminhasse essa questão, já que se trata de problema urgente a ser resolvido. Levantou outra questão que está ocorrendo principalmente no Estado de Santa Catarina, no que diz respeito àquelas diferenças que ficaram no período de 88 a 91. São cerca de 6 mil 600 pessoas que deram entrada em ações na Justiça, mas, com o parcelamento do débito, alguns trabalhadores ficaram recebendo as suas parcelas. Só que quando o Ministério quitou havia uma gama muito grande de ações na Justiça, sendo então paralisado o pagamento e hoje esse pessoal está prejudicado por não receber aquela diferença. O Presidente informou que a portaria ministerial diz que o pagamento administrativo seria feito, salvo nos casos em que houvesse contencioso judicial, porque aí não se teria como substituir o contencioso judicial. Esse é um problema. O que pode ser feito é, ou a parte desiste do contencioso judicial e faz o acordo em nível administrativo, ou permanece no judicial, esperando até o fim do trâmite da ação, mas não pode receber por via administrativa. Esse é um procedimento de praxe em qualquer área de administração. Não obstante, essa discussão poderia ser aprofundada com o pessoal da Procuradoria. Na próxima reunião eles provavelmente estarão aqui e poderão também esclarecer esse assunto, apesar de que sob sua ótica existe um óbice para esse tipo de opção. Ou se usa a via administrativa para resolver o problema, ou a via judicial. A opção por uma via judicial praticamente elide a possibilidade de utilizar uma via administrativa. O Conselheiro Luiz Gonzaga de Araújo aduziu que o que ocorre é que essas ações já foram julgadas procedentes em primeira instância, mas aí pararam. Não vê dúvida de que a questão possa ser resolvida porque o pessoal não tem interesse em prosseguir com as ações, uma vez que já é um fato consumado. O que se quer é ver como agilizar esse procedimento, para o acesso ao recebimento das importâncias devidas. O Conselheiro Roberto Ferraiuolo para dizer que a categoria dos químicos em São Paulo fechou um acordo, por ocasião da convenção coletiva, na sua data base, de remuneração, instituição de participação nos lucros ou resultados. Obviamente, como existem algumas contradições na medida provisória em relação ao texto constitucional, escreveu-se no documento que não se iria tecer qualquer consideração a respeito da Constituição e da medida provisória, e o que a medida provisória regulamenta e o que a Constituição regulamenta não estaria regulamentado no acordo. Então, o que se fez foi dizer que aquela comissão que estava ali negociando era aquela comissão da medida provisória: a empresa negociaria com uma comissão dos seus empregados. E foi feita essa negociação. O acordo diz respeito a 400 mil empregos, 15 sindicatos patronais, 39 sindicatos de profissionais, e, com surpresa, a fiscalização do INSS disse que absolutamente, as partes reconhecem que não se enquadram na medida provisória, o que é absolutamente infundado. Como o número de empresas é bastante grande e a população é expressiva, há uma preocupação de que isto possa se tornar um ponto de atrito. Na verdade, o que se fez foi pura e simplesmente colocar em vigor, coletivamente, uma medida provisória através de uma negociação coletiva, um fato absolutamente comum e normal. O Presidente disse que a Lei de Custeio é bem clara, dizendo que o acordo de participação nos lucros e resultados, desde que feita nos termos da lei, está fora do salário de contribuição. A medida provisória estabeleceu critérios que têm de ser observados, de periodicidade mínima de 6 meses. Então, se estiver cumprindo o que está na lei, realmente o auto não caberia. Mas, de qualquer modo, esse tipo de recurso tem de ser apresentado também administrativamente e comprometeu-se a tomar providências em termos de orientação junto à área competente - Arrecadação e Fiscalização. O Conselheiro Roberto Ferraiuolo trouxe ainda a sua preocupação com a redução de prazo para pagamento das contribuições previdenciárias. Os aposentados pediram uma redução de prazo e os empresários pedem uma dilatação de prazo, que era maior e foi reduzido em função das dificuldades da inflação. A inflação se atenuou e os problemas de caixa se acentuaram para ambos os lados, para o pagador e para a Previdência Social. Acontece que a Previdência reduziu o prazo, que era até o dia 15, agora é até o oitavo dia, e isto realmente cria algumas dificuldades. O Presidente da FIESP pediu que fosse levantada a questão, neste Conselho, de forma a mostrar essa preocupação do empresariado e a preocupação também relativamente ao estabelecimento dos 15% que serão devidos a partir de maio, havendo ou não vínculo empregatício. Isto, na verdade, é um acréscimo de custo. O problema do vínculo de terceirização, ou não terceirização, a partir do momento em que se caracteriza dentro das condições legais, obviamente se entende que seja mais um custo Brasil. Comunicou que documentos expressando essas preocupações já foram entregues ao Senhor Ministro. O Presidente disse, a seguir, que ouviu com atenção as colocações do Conselheiro e dentro daquilo que for possível resolver em nível administrativo, buscará fazer. Sobre a questão do pro-labore, esclareceu que, na verdade, essa contribuição já existia, inclusive com percentual superior àquele que está vigorando agora, de 15%, já estava previsto na lei ordinária, mas tinha sido julgado inconstitucional pelo Supremo. Então, na verdade, entende que não houve um acréscimo do custo Brasil, houve até um ligeiro decréscimo de 5%, considerando que a alíquota era de 20 e caiu para 15. A lógica toda pela qual a Previdência tem insistido nisso é exatamente porque percebe que há mudança do mercado de trabalho no Brasil, com tendência ao crescimento do trabalho autônomo, em detrimento daquilo que era feito antigamente pelo trabalho assalariado. E se tiverem formas distintas de incidência sobre um e outro, na verdade estará se criando uma vantagem comparativa para que um acabe e o outro o substitua, porque é natural que no mercado a tendência seja sempre buscar os menores encargos possíveis, de forma a maximizar os resultados da atividade econômica. O Conselheiro Lucas Venâncio da Silva Siqueira disse que recebeu um pedido de Belo Horizonte, Minas Gerais, no sentido de que verificasse a situação dos camelôs que dia a dia vem aumentando e a grande maioria desses camelôs não contribui, não é autônomo. A qualquer momento um deles pode sofrer um acidente e a família fica sem nenhuma assistência. Além do pedido, sugeriu que se estudasse a possibilidade de as próprias prefeituras, quando concederem autorização para a pessoa colocar uma banca, exigirem que essa pessoa esteja com o seu carnê de contribuição do INSS como autônomo. Aí, no caso de algum acidente ou na falta da pessoa, a família teria um determinado amparo. Outro é o fator principal. Como aumenta dia a dia esse número de camelôs, haveria possibilidade de aumentar também a receita do INSS. Em prosseguimento, reiterou solicitação no sentido de que fosse estudada a possibilidade da criação de um Tribunal de Pequenas Causas no âmbito da Previdência Social e, ainda, informações sobre a criação do Ouvidor-Geral, segundo previsto na legislação em vigor. O Presidente explicou que há previsão da figura do ouvidor, só que a constituição dessa figura exige lei específica, para criação de cargo, para a definição de atribuições, funções, enfim. E o projeto da lei já foi encaminhado há dois anos para o Congresso Nacional, já foi aprovado na Câmara, mas encontra-se hoje no Senado. Quer dizer, a figura do ouvidor depende da conclusão da tramitação de um projeto de lei no Congresso. No que diz respeito a juizado especial, a instalação desses juizados especiais não é competência da esfera executiva do governo federal, estadual ou municipal. Isto é competência dos tribunais do Poder Judiciário. E agora já estão sendo instalados juizados especiais em vários Estados. E os juizados especiais nada mais são do que os antigos juizados de pequenas causas. Então, no que concerne à criação de juizados a Previdência Social não tem nenhum poder sobre isto, que é competência do Judiciário, e já está ocorrendo com base em lei recente. O que se faz no âmbito da Previdência para facilitar a vida do segurado quando há questão de contencioso é exatamente esse trabalho de reformulação do contencioso administrativo, de modo a que se tenha respostas mais ágeis. Basicamente existe um sistema de prejulgados que baliza a padronização de procedimentos entre as Juntas e já até oriente o próprio Seguro Social para evitar atos que possam gerar conflitos que depois terão que ser resolvidos pelo contencioso administrativo. A despeito disto, já existe um grupo de trabalho dedicado a esse assunto, com a análise tanto do contencioso administrativo como do contencioso judicial, porque em ambos se tem hoje um conjunto de procedimentos previstos em lei que em verdade tornam esses procedimentos praticamente intermináveis. Hoje, entre o momento em que alguém entra com a queixa relativa a benefício ou contribuição, num dos postos, até o momento em que se tem a decisão final da última instância judicial pode-se levar até mais de 10 anos de discussão judicial de assuntos os mais diversos. Evidentemente, tanto do ponto de vista de preservar os direitos dos segurados, como do ponto de vista de arrecadar rapidamente o que cabe à Previdência do mau pagador, é fundamental que exista um processo mais curto, mais ágil, que permita uma decisão substantiva sobre o tema no curto prazo. Daí por que tenta-se também analisar esse tipo de questão no sentido de fazer proposições, quer junto ao Congresso, quer junto ao Ministério da Justiça. Quer dizer, no contencioso administrativo pode-se resolver internamente, mas no contencioso judicial é necessário rever as leis de execução fiscal. Nada mais havendo a tratar, agradeceu a equipe técnica que elaborou a Resolução hoje aprovada, Maria Luiza Martins Leite Lerário, Marcelo Fernandes Pinto e Renato Chagas, ressaltando a excelente qualidade do trabalho apresentado e declarou encerrada a presente reunião, da qual, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário lavrei a presente ata que após lida e achada conforme será aprovada pelo Plenário e assinada por mim e pelo Senhor Presidente. As Notas Taquigráficas contendo o registro fiel da presente reunião encontram-se à disposição dos Senhores Conselheiros na Secretaria Executiva. Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em 24 de abril de 1996.

Marcelo Viana Estevão de Moraes

Presidente ad hoc
Ata aprovada em ___/___/___
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